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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVANTE. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, o agravante foi preso em flagrante pela suposta prática dos 
crimes de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido, sendo apreendidos em seu veículo 180g de maconha e 1 
revólver calibre 32, com 4 cartuchos de munição intactos. Nesse 
contexto, as instâncias ordinárias justificaram a prisão preventiva devido 
à periculosidade do agente e o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o 
réu é reincidente específico, ostentando condenação transitada em 
julgado pelo crime de tráfico de drogas.
3. Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que 
"a periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva" (AgRg no HC n. 150.906/BA, Relator Ministro 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 13/4/2018, DJe 
25/4/2018).
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
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5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 23 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVANTE. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, o agravante foi preso em flagrante pela suposta prática dos 
crimes de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido, sendo apreendidos em seu veículo 180g de maconha e 1 
revólver calibre 32, com 4 cartuchos de munição intactos. Nesse 
contexto, as instâncias ordinárias justificaram a prisão preventiva devido 
à periculosidade do agente e o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o 
réu é reincidente específico, ostentando condenação transitada em 
julgado pelo crime de tráfico de drogas.
3. Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que 
"a periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva" (AgRg no HC n. 150.906/BA, Relator Ministro 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 13/4/2018, DJe 
25/4/2018).
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

Documento eletrônico VDA41260545 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/04/2024 10:08:19
Código de Controle do Documento: a58d1fee-fb8d-4536-b63e-b2df06af3033



5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON BORGES 

ALVES contra decisão desta relatoria, que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 85/93). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 31/1/2024 

pela suposta prática dos crimes previstos no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e no art. 14 da 

Lei n. 10.826/2003 (e-STJ fls. 27/77), sendo a prisão convertida em preventiva na 

audiência de custódia (e-STJ fls. 23/26). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da prisão preventiva do agravante, pois a quantidade de droga 

apreendida é pequena. Sustenta que a reincidência, por si só, não justifica a imposição da 

segregação cautelar. Defende, ainda, a suficiência da imposição de medidas cautelares 

menos gravosas. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e conceder a liberdade provisória 

ao agravante, mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado 

da prática de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).
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Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 24/25): 

A materialidade dos crimes se encontra devidamente comprovada, consoante 
todos os depoimentos prestados no bojo do Auto de Prisão em Flagrante, que 
confirmam a sua prática, bem como pelas apreensões da droga e da arma. 
Quanto aos indícios de autoria delitiva, há elementos probatórios de que o 
autuado tenha praticado os crimes ora investigado, fato que se conclui pelo 
teor dos depoimentos prestados no bojo do auto de prisão em flagrante, 
constante no evento nº 01. 
Outrossim, tem-se que a conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva se faz necessária, não pelo delito de tráfico em si, pois a 
quantidade de droga apreendida não cria uma periculosidade social 
extremada, mas sim pela condutado tráfico de drogas associada à arma de 
fogo. É uma vinculação perigosa, que normalmente está relacionada ao 
controle de território e disputa por venda de drogas. Essa associação (tráfico 
e arma) é capaz de causar dano à paz social. Além disso, o autuado possui 
uma condenação, que, inclusive, ainda está cumprindo, ou ao menos ainda 
está sob a hipótese da reincidência.
No mais, em relação aos requisitos autorizadores da decretação da 
prisãopreventiva previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, in 
casu, considerandoo contexto fático narrado nos autos, vislumbro presentes, 
notadamente em razão da necessidade de garantia da ordem pública. 
 

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 19/20): 

Verifica-se que a autoridade dita coatora esteou a necessidade de 
encarceramento provisório do paciente, na garantia da ordem pública, tendo 
em vista a gravidade concreta da conduta supostamente praticada, ante 
associação do delito de tráfico de drogas à arma de fogo, que é “uma 
vinculação perigosa, que normalmente está relacionada ao controle de 
território e disputa por venda de drogas. Essa associação (tráfico e arma) é 
capaz de causar dano à paz social.” 
Sustentou ainda que a segregação cautelar imposta pretende coibir a 
reiteração delitiva, tendo em vista que WELLINGTON BORGES ALVES é 
egresso do sistema prisional, justificando que o paciente ainda se encontra 
sobre a égide da reincidência, vez que não se exauriu o período depurador. 
Ao analisar os autos de execução penal n. 0075450-36.2019.8.09.0137, 
verifico que o paciente, fora condenado pelo delito previsto no art. 33, caput 
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(tráfico), da Lei 11.343/06, nos autos 136177-92.2018.8.09.0137, à pena de 
05 (cinco) anos de reclusão, mais 500 (quinhentos) dias-multa. 
Infere-se do relatório de situação carcerária que o paciente cumpriu 
integralmente a reprimenda corpórea em 20/06/2023, restando apenas o 
adimplemento da pena pecuniária para que seja declarada a extinção da 
punibilidade. 
Desse modo, a condenação com trânsito em julgado por delito idêntico, ainda 
que adimplidas integralmente, mas dentro do período quinquenal, podem ser 
utilizadas para configurar a reincidência específica, roborando a contumácia 
delitiva e a possível periculosidade do agente.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, o agravante foi preso em flagrante pela suposta prática dos crimes de 

tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, sendo apreendidos em 

seu veículo 180g de maconha e 1 revólver calibre 32, com 4 cartuchos de munição 

intactos (e-STJ fl. 36). 

Nesse contexto, as instâncias ordinárias justificaram a prisão preventiva 

devido à periculosidade do agente e o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu é 

reincidente específico, ostentando condenação transitada em julgado pelo crime de tráfico 

de drogas. 

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

A propósito, confira-se: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
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PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO CONHECIMENTO. 
ANÁLISE DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. TRÁFICO DE 
DROGAS, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES; E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EVITAR REITERAÇÃO 
DELITIVA. INQUÉRITOS POLICIAIS EM ANDAMENTO. REINCIDÊNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA DURANTE LIBERDADE PROVISÓRIA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se analisar o 
pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a 
ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal. 2. A prisão 
preventiva dos pacientes, decretada pelo Tribunal local, está fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública (evitar reiteração delitiva), 
destacando-se que o modus operandi do delitos (apreensão de 23 pedras de 
crack - 3,08g e 2 buchas de maconha - 12,8g; um revólver calibre 38, 7 
munições de calibres variados, um colete balístico e um rádio comunicador) e 
os dados de suas vidas pregressas, notadamente pela existência de vários 
inquéritos policiais a eles vinculados. Além disso, um dos pacientes é 
reincidente (com condenações transitadas em julgado por porte ilegal de 
arma de fogo e tráfico de drogas), e o outro reiterou 3 (três) vezes a prática 
delitiva enquanto estava sob liberdade provisória.
Adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. 3.
A persistência dos agentes na prática criminosa justifica a interferência 
estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e 
compromete a ordem pública.
4. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos policiais e processos 
penais em andamento, embora não possam exasperar a pena-base (Súmula 
444/STJ), constituem indicativos de risco de reiteração delitiva, justificando a 
decretação ou a manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 511.494/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 14/6/2019.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA EM RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA PRESENTE VIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
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ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II- Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente em razão de o paciente ostentar registros criminais, tendo o d. 
juízo processante consignado que "Além disto, JEFFERSON é reincidente 
específico, pois possui condenação, transitada em julgado, por tráfico de 
drogas (autos nº 0000098-92.2009.8.16.0019)", e foi preso em flagrante na 
posse de drogas, munições e simulacro de arma de fogo, o que revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e justifica a 
imposição da segregação cautelar ante o fundado receio de reiteração 
delitiva. (Precedentes).
III - No que concerne à alegação de revogação da prisão preventiva, em 
razão da pandemia do COVID-19. In casu, consoante destacado pelo eg. 
Tribunal a quo, que se obteve informações de que todas as medidas de 
higienização, isolamento e contenção de visitas estão sendo adotadas, 
justamente a fim de se evitar o contágio, em contato com membros do DEPEN 
e demais setores carcerários, ademais, não há nada nos autos que demonstre 
que o paciente se enquadre em algum grupo de risco e que esteja debilitado. 
Assim, concluir em sentido contrário demandaria extenso revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado nesta via.
IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, 
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.
V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 698.928/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
13/12/2021, DJe de 16/12/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESTREITA DE HABEAS 
CORPUS. ILEGALIDADE NO FLAGRANTE. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS. PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. NA DATA DO FATO CUMPRIA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDAD E EM PRISÃO DOMICILIAR, 
ELETRONICAMENTE MONITORADA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil  CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e 
XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça  RISTJ e o 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça  STJ, permitem 
ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 
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cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a matéria 
seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.
2. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-probatório, a 
estreita via do habeas corpus, bem como do recurso ordinário em habeas 
corpus, não é adequada para a análise das teses de negativa de autoria e da 
existência de prova robusta da materialidade delitiva.
3. Inadmissível a análise das apontadas ilegalidades decorrentes do flagrante 
delito, em razão da invasão de domicilio sem mandado de prisão, bem como 
da prisão preventiva ter sido decretada de ofício pelo Magistrado de primeiro 
grau, bem como o pleito de aplicação de medidas cautelares diversas ou, 
ainda, prisão domiciliar, nos moldes da Recomendação n. 62/2020 do 
Conselho Nacional de Justiça, tendo em vista que não foram analisadas pelo 
Tribunal a quo no julgamento do habeas corpus, não podendo este Tribunal 
Superior de Justiça enfrentar o tema, sob pena de incidir em indevida 
supressão de instância.
4. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal  
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 
art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, tendo sido demonstradas, com base em elementos 
extraídos dos autos, a periculosidade do agravante e a gravidade do delito, 
consubstanciadas pelas circunstâncias do delito, haja vista que, foram 
apreendidas 287 pedras de crack (104g) com o corréu, quando foi preso 
fugindo da residência do paciente, em razão dos policiais terem recebido 
denúncia informando que ali funcionava como ponto de tráfico, sendo 
encontrados, ainda, uma balança de precisão, R$ 550,00 (quinhentos e 
cinquenta reais) em espécie, 1 rolo de plástico filme, 1 rolo de papel 
alumínio, duas lâminas, um aparelho celular, e um envelope contendo um 
número indeterminado de embalagens plásticas.
Destacou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, tendo em vista que o 
agravante é reincidente em crime de tráfico de drogas e porte ilegal de arma 
e cumpria pena privativa de liberdade em prisão domiciliar, eletronicamente 
monitorada na data do fato, o que demonstra risco ao meio social, 
justificando a segregação cautelar para garantia da rodem pública.
5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do agente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 627.196/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 30/4/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO E 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONTUMÁCIA DELITIVA. ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
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par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do CPP.
2. No caso, a decretação da prisão preventiva em desfavor do acusado teve 
como fundamento a presença de outras ações penais em andamento por 
delitos da mesma espécie, bem como o fato de ele ter praticado o crime em 
tela enquanto beneficiado com o cumprimento de pena em liberdade.
Conforme sedimentado em farta jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública.
3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
bem como no risco concreto de contumácia delitiva, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública e evitar a prática de novos crimes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 861.831/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
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seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0111258-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 902.415 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1361779220188090137  50662105920248090137  51381865220248090000

EM MESA JULGADO: 23/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADELINA LASDIANA BEZERRA DA COSTA 
ADVOGADOS : ADELINA LASDIANA BEZERRA DA COSTA  - GO041649

 EMANUEL JOSÉ RODRIGUES DE FREITAS  - GO061716
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : WELLINGTON BORGES ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON BORGES ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : ADELINA LASDIANA BEZERRA DA COSTA  - GO041649

 EMANUEL JOSÉ RODRIGUES DE FREITAS  - GO061716
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR. EMANUEL JOSÉ RODRIGUES DE FREITAS 
(P/AGRAVANTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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